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RESUMO 

Trabalho apresentado como requisito para o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais do 
Quadro combatente de 2021. O trabalhou abordou os custos de instalação de usinas 
fotovoltaicas nos grupamentos de pequeno porte do tipo B, estas unidades possuem 
menos de dez anos de construção e estão espalhadas por todo o Distrito Federal. 
Construções modernas com características construtivas voltadas ao desenvolvimento 
sustentável. Foram levantados os custos médios de instalação de sistema de geração 
de energia solar fotovoltaica nos grupamentos, bem como estimada a economia 
esperada na fatura de energia após a instalação do sistema. Conforme observado no 
transcorrer do trabalho, em linhas gerais, a instalação de usina solar com vista ao 
abastecimento interno da edificação bombeiro militar é promissor. Verificou-se que a 
economia gerada nas faturas permite recuperar o investimento com a implantação do 
sistema em pouco mais de três anos e que o sistema tem vida útil mínima de 25 anos, 
portanto é economicamente viável instalar usina fotovoltaicas nos grupamentos 
estudados. A tendência de que o gestor público prese pelo melhor emprego do 
dinheiro destinado à sua organização leva, sem dúvida, ao caminho da boa gestão 
dos recursos naturais que, cada vez mais escassos, custam mais caros aos cofres do 
estado. Este trabalho oferece, portanto, uma alternativa para que os gastos com 
energia elétrica possam ser reduzidos sobremaneira com vistas e empregar os 
recursos em áreas mais importantes da corporação. 

 

Palavras-chave: CBMDF. Usina. Energia.Fotovoltaica. Solar. 
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1 INTRODUÇÃO 

A sociedade atual está cada vez mais informatizada, equipamentos eletrônicos 

estão mais complexos e cheios de funcionalidades. O mundo, de maneira geral, tem 

demandado um maior volume de energia elétrica para os mais diversos equipamentos 

eletrônicos. Por outro lado, cresce a cobrança das nações para que o consumo e a 

geração de energia sejam mais sustentáveis, permitindo uma reserva de recurso para 

as gerações futuras. 

No contexto nacional não tem sido diferente, o Brasil tem sua produção 

energética baseada em usinas hidroelétricas e termoelétricas. As hidroelétricas são 

fontes de energia não poluentes, todavia dependem diretamente do padrão das 

chuvas e, de maneira geral, ocupam grandes áreas com os seus reservatórios de 

água.  

Já as usinas termoelétricas são baseadas na geração de energia elétrica 

através da queima de combustíveis fósseis, portanto são grandes poluidoras e, com 

o aumento no custo dos combustíveis, são também caras, provocando um aumento 

no preço final da conta de energia. 

A importância de reduzir o consumo de energia nas edificações vem 

aumentando no Brasil nos últimos anos, em parte devido ao aumento da participação 

de usinas termoelétricas na matriz energética do País. Este quadro tem se agravado 

com períodos prolongados de estiagem observados no Brasil nos anos de 2013 e 

2014.  

Além disso, o Plano Nacional de Energia 2050 (MINISTÉRIO DE MINAS E 

ENERGIA, 2020) identifica para os próximos anos a tendência de um grande 

crescimento do consumo e destaca a importância de se implantar medidas de 

eficiência, sobretudo em prédios públicos, (SCHINAZI; BORGSTEIN; FUKUOKA, 

2015, p. 05). 

A Economicidade é um dos princípios expressos da Administração Pública. 

Rosa (2021) descreve a economicidade como a promoção de resultados esperados 

com o menor custo possível, unindo qualidade, celeridade e menor custo na prestação 
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dos serviços ou no trato com os bens públicos. Portanto, cabe ao gestor da coisa 

pública primar pela economia, e no contexto da energia elétrica, primar pelo uso 

racional e pela redução dos valores gastos com este insumo. 

O governo federal vem implantando práticas administrativas com vistas a tornar 

as edificações públicas mais energeticamente eficientes, isto é, melhorar os padrões 

de consumo de energia reduzindo os gastos. Medidas tais como evitar luzes acesas 

em salas vazias e instalação de equipamentos mais modernos e eficientes vem sendo 

implementadas na administração pública federal. 

Segundo Schinazi, Borgstein e Fukuoka (2015), em fevereiro de 2015 foi 

publicada uma portaria para obrigar os prédios públicos federais a incorporarem boas 

práticas de gestão de energia e água. Desta forma, os prédios passariam a ser 

classificados com base em suas eficiências energéticas. 

A realidade do Distrito Federal em muito se assemelha ao restante do país, 

com o agravante de que não se tem no território local grandes usinas geradoras de 

energia, tornando o ente federado dependente da energia produzida em outros 

estados da federação. 

O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal tem, desde 2015, a comissão 

para implementação da Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P). Esta 

comissão é a responsável pela implantação da A3P na instituição propondo 

ferramentas para monitoramento e difusão de boas práticas nos setores da 

corporação.  

A implantação de equipamentos mais eficientes no Quartel do Comando Geral 

(QCG) do CBMDF, por exemplo, já se mostrou muito promissora e foi responsável 

pela redução do consumo de energia do complexo. Além disto, a reforma do 1° 

Grupamento Bombeiro Militar (GBM) já prevê a instalação de painéis fotovoltaicos 

para geração de energia. 

O aumento nos valores das tarifas energéticas é a tendência atual, 

principalmente em razão da atual matriz produtora do país ser baseada em 

hidroelétricas e termoelétricas. O acionamento crescente das termoelétricas em razão 
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da seca, aliado ao aumento no valor do litro dos combustíveis fósseis vem, ano a ano, 

aumentando o valor da energia elétrica.  

O modelo baseado em hidroelétrica e complementado com termoelétrica 

precisa ser revisto no médio prazo se o objetivo for a redução nos custos. Outras 

formas de geração de energia tais como solar, eólica, entre outras precisam ser 

melhor exploradas a fim de se complementar a produção nacional de energia elétrica.  

Portanto, é preciso pensar em alternativas para, em um primeiro momento, 

reduzir o desperdício de energia elétrica e, em seguida, diversificar as fontes de 

energia com vistas a diminuir a dependência do sistema atual que mostra uma forte 

tendência de aumento de custos. 

O presente estudo fixou-se nos grupamentos de pequeno porte do tipo B, onze 

unidades do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal construídas na última 

década e já com características arquitetônicas que lhes propicia uma melhor gestão 

da energia elétrica. As unidades do tipo B são, atualmente: 

• 7º GBM – Brazlândia;  

• 10º GBM – Paranoá; 

• 17º GBM – São Sebastião;  

• 18º GBM – Santa Maria;  

• 21º GBM – Riacho Fundo I; 

• 34º GBM – Lago Norte;  

• 36º GBM – Recanto da Emas; 

• 37º GBM – Samambaia; 

• 41º GBM – Setor de Indústria da Ceilândia; 

• 45º GBM – Sudoeste; 
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• 46º GBM (GPCIU) – Taguatinga Sul. 

Figura 1 – Grupamento do tipo B da Samambaia - 37° GBM. 

 
Fonte: https://pt.foursquare.com/ 

As 11 (onze) unidades do tipo B já construídas dividem, de maneira geral, o 

mesmo projeto arquitetônico. São unidades que já foram concebidas com vistas a 

melhor gestão da energia elétrica. Possuem sistema de aquecimento solar de água, 

além de janelas e aberturas que favorecem a entrada de luz natural, diminuindo-se a 

necessidade do uso de lâmpadas durante o dia.  

Todavia, espera-se que a metodologia utilizada neste trabalho possa ser 

estendida às demais unidades por similaridade na comparação dos dados. De 

maneira geral os custos levantados dizem respeito à instalação de placas fotovoltaicas 

nos telhados das unidades conforme a sua demanda de energia.  

Assim sendo, o raciocínio seria análogo para qualquer unidade, desde que o 

espaço disponível para as placas seja suficiente para atender à demanda por energia. 

Em outras palavras, basta que haja no telhado da edificação uma área suficiente para 

instalação dos painéis fotovoltaicos para que seja viável a instalação de sistema 

próprio gerador de energia. 

De acordo com o Plano de Emprego Operacional do Corpo de Bombeiros do 

Distrito Federal (CBMDF, 2020) a corporação possui atualmente 28 (vinte e oito) 

unidades multiemprego, divididas em 04 (quatro) Comandos de Área (COMAR). Além 

disso, possui ainda, 06 (seis) unidade especializadas, vinculadas ao Comando 
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Especializado (COESP). Atualmente o GPRAM e o GPCIU acumulam as instalações 

do 4º e 46º Grupamentos, respectivamente.  

O Grupamento de Prevenção e Combate a Incêndios Urbanos - GPCIU 

atualmente está sediado em Taguatinga Sul, nas dependências previstas para o 

46°GBM. A unidade é um grupamento do tipo B e, por esta razão, foi objeto de estudo 

neste trabalho.  

De maneira geral, conforme o Plano de Emprego Operacional do CBMDF 

(2020), os onze grupamentos do tipo B representam cerca de 30% (trinta por cento) 

do total de unidades especializadas e/ou de multiemprego. Desta forma, entende-se 

que o campo de estudo deste trabalho abordou importante percentual consumidor de 

energia do CBMDF, todas as unidades estudadas possuem tanto expediente 

administrativo, quanto serviço de 24 horas. Portanto, todas as edificações possuem 

consumo ininterrupto de energia. 

1.1 Definição do problema 

Os gastos com fatura de energia elétrica têm uma tendência natural de 

aumento, uma vez que as tarifas cobradas pelas operadoras e concessionárias vem 

aumentando ano a ano. A Figura 2 abaixo extraída do sítio de internet da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), mostra a evolução do preço da tarifa cobrada 

pela Companhia Energética de Brasília (CEB), atualmente NEO Energia, no âmbito 

do Distrito Federal. 
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Figura 2 – Variação dos valores das tarifas de energia. 

 
Fonte: Portaria Nº 3810 do MD, de 8 de dezembro de 2011. 

Portanto, a instalação de um sistema gerador de energia pode mostrar-se 

economicamente viável, uma vez que retiraria da corporação o gasto com o aumento 

futuro nos valores da tarifa. Valores estes que poderiam ser investidos em outros 

setores da corporação, tais como melhoria das unidades e aquisição de equipamentos 

para melhoria do atendimento à população. 

Por outro lado, do ponto de vista ambiental, uma vez que o CBMDF é 

importante consumidor da rede, a diminuição da demanda por energia nas unidades 

e órgãos da corporação representaria uma redução da demanda na rede local, o que 

poderia refletir em menor necessidade de utilização das usinas geradoras 

termoelétricas. 

Todavia, o sistema de geração de energia através da radiação do sol tem um 

custo relativamente elevado para a sua instalação. Segundo Pereza (2013, p. 48) o 

custo da instalação de um sistema fotovoltaico girava em torno de 5.200,00 R$/KWp. 

Assim, uma unidade consumidora que necessite de um sistema de 20 KWp teria um 

custo de instalação na ordem de R$ 104.000,00 (cento e quatro mil reais).  

Além do mais, a instalação de um sistema solar que atenda a 100% da 

demanda por energia elétrica da edificação não implica em zerar o valor da conta de 

energia elétrica. O sistema estudado neste trabalho depende de fornecimento da rede 

local, uma vez que não possui baterias (sistema on grid).  
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O sistema irá fornecer energia elétrica para a rede durante o dia (produzindo 

mais do que necessita) e irá consumir o excesso à noite, período em que não haverá 

a geração de energia. O sistema proposto possui um mecanismo de medição que irá 

calcular a energia disponibilizada para a rede externa e a energia consumida 

internamente, gerando assim a gestão da relação de entrada e saída. 

A norma que regulamenta a compensação devida à fornecedora de energia 

elétrica pelo uso da rede é a Resolução n. 482/2021 – ANEEL. Segundo esta norma, 

de acordo com o perfil do consumidor, existe um desconto no valor cobrado na conta. 

Será tratado com mais detalhes ao longo o cálculo do valor das contas, mas, de 

maneira geral, as contas são reduzidas para valores em torno de R$ 100,00 (cem 

reais), quando instalado sistema solar capaz de suprir toda a demanda por energia da 

unidade.  

Assim, o problema de pesquisa proposto traduz-se na seguinte pergunta: É 

economicamente viável instalar sistemas fotovoltaicos associado ao fornecimento da 

rede tradicional nos Grupamentos de pequeno porte do tipo B? 

1.2 Justificativa 

A demanda por energia elétrica é cada vez maior em nossa sociedade o que 

vem encarecendo o preço final da energia elétrica ao consumidor. A matriz energética 

brasileira é baseada, em sua grande maioria, pela geração hidroelétrica (grandes 

represas de água), geração principal; e pela geração por termoelétricas (combustíveis 

fósseis), geração secundária. Por outro lado, o Distrito Federal tem farta exposição 

solar, especialmente nos períodos de seca, com céu aberto durante todo o dia, o que 

favorece a geração de energia através do sol.  

O Plano Estratégico do CBMDF 2017 – 2024 (CBMDF, 2021) traz em seu texto 

os seguintes dizeres: 

Ao estabelecer  o Modelo de Excelência em Gestão Pública (MEGP),  o 
programa  reafirma a observância, por parte da administração pública,  dos 
princípios constitucionais da economicidade, publicidade, impessoalidade, 
moralidade e eficiência por meio dos seguintes fundamentos: pensamento 
sistêmico, aprendizado organizacional, cultura da inovação, liderança e 
constância de propósitos, orientação por processos e informações, visão de 
futuro, geração de valor, comprometimento com as pessoas, foco no cidadão 
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e na sociedade, desenvolvimento de parcerias, responsabilidade social, 
controle social, gestão participativa e agilidade.(...)  
O CBMDF possui o compromisso de contribuir para a preservação do meio 
ambiente e o desenvolvimento sustentável do Distrito Federal. (...) 
Índice de redução do consumo de papel, energia elétrica e água e tratamento 
adequado dos resíduos sólidos e tóxicos. (CBMDF, 2017, p. 1,19 e 27).  

Gerar, portanto, a própria energia elétrica através do sol mostra-se, em um 

primeiro momento, muito conveniente do ponto de vista econômico, mas também do 

sustentável. Uma vez que a corporação produza sua própria energia elétrica, ajudará 

a reduzir a demanda da rede nacional, contribuindo assim com a redução da 

necessidade de se acionarem as termoelétricas poluentes.  

Os edifícios do CBMDF estão ligados à rede de energia do Distrito Federal, 

portanto fazem parte da demanda por energia na Capital do país. Uma vez que o 

Grupamento gere sua própria energia elétrica, ele será capaz de diminuir a demanda 

externa por energia, em outras palavras, vai aliviar a demanda por energia no DF 

como um todo.  

O sistema de geração do tipo on grid tem a vantagem de que, ao longo do dia, 

durante o horário comercial, gera, na média, energia em quantidade superior à 

demanda da edificação. Desta forma, a energia gerada nas placas solares do GBM 

poderá abastecer outros demandantes externos. E, à noite, a energia que foi 

repassada para a rede é debitada daquela consumida pelo grupamento.  

Com a instalação do sistema gerador próprio, o medidor de energia é trocado 

por um que permite contabilizar a energia que entra e que sai da unidade geradora de 

energia. Assim, por exemplo, durante o dia (na presença de sol) a usina produz 

energia superior à necessidade do Grupamento, transmitindo o excedente para a rede 

da rua, onde a energia será aproveitada por outros consumidores. 

Ao anoitecer, a unidade deixa de gerar a própria energia, passando a consumir 

energia da rede externa. Ao final do mês será contabilizada a energia extra que saiu 

da unidade com a energia que entrou, gerando assim saldo de energia que poderá 

ser aproveitado em outras unidades ou déficit que será cobrado na fatura de energia 

seguinte.   
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Ademais, os sistemas fotovoltaicos, de maneira geral, possuem durabilidade 

que justificam os custos iniciais com a sua instalação. Isto é, com os valores que são 

economizados nas faturas da conta de energia, normalmente, é possível arcar com 

os custos da instalação do sistema em período inferior à sua vida útil.  

O CBMDF, no contexto da A3P vem procurando adotar medidas que 

notabilizam a gestão da corporação com foco no desenvolvimento sustentável. 

Práticas para melhor gestão dos recursos hídricos e elétricos vem sendo 

implementadas na última década em todos os setores da Corporação. As práticas 

sugeridas neste trabalho estão em consonância com os princípios norteadores do 

desenvolvimento sustentável e auxiliarão o CBMDF a atingir padrões de excelência 

administrativa sustentável.  

1.3 OBJETIVOS 

Objetivo geral 

Avaliar o custo-benefício da instalação de sistema de geração de energia solar 

nos grupamentos de pequeno porte do tipo B. 

Objetivos específicos 

Calcular a média de consumo de energia elétrica dos grupamentos de pequeno 

porte do modelo novo. Consumo médio das unidades em kwh/mês.  

Calcular o valor das contas de energia com base no consumo médio mensal 

das unidades aplicando-se as taxas vigentes em 2021. Valor atual médio das contas.  

Estabelecer um valor médio para instalação do sistema fotovoltaico com base 

no consumo médio mensal das unidades. Valor médio para instalação do sistema de 

geração de energia.  

Estabelecer a vida útil esperada dos sistemas fotovoltaicos. Vida útil do 

sistema.  
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Estabelecer o valor médio para as novas faturas após a instalação das usinas 

geradoras e, em seguida, identificar o valor médio economizado com as faturas.   

Determinar o tempo que será necessário para que o valor economizado nas 

faturas de energia seja suficiente para custear a instalação da usina solar e 

estabelecer se o este tempo é inferior à vida útil esperada dos equipamentos, 

justificando ou não o custo-benefício favorável para o investimento. 

1.4 Definição de termos 

Autoconsumo remoto: caracterizado por unidades consumidoras de 

titularidade de uma mesma Pessoa Jurídica, incluídas matriz e filial, ou Pessoa Física 

que possua unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída em 

local diferente das unidades consumidoras, dentro da mesma área de concessão ou 

permissão, nas quais a energia excedente será compensada. (BRASIL, Resolução 

Normativa 482, 2021, p. 2). 

Inversor: equipamento eletrônico responsável por converter a corrente 

contínua gerada nos painéis fotovoltaicos em corrente alternada utilizada pelos 

consumidores. (ABELLA, 2015, p. 39). 

Melhoria: instalação, substituição ou reforma de equipamentos em instalações 

de distribuição existentes, ou a adequação destas instalações, visando manter a 

prestação de serviço adequado de energia elétrica. (BRASIL, Resolução Normativa 

482, 2021, p. 2) 

Microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 

instalada menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada, conforme 

regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na 

rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras. (BRASIL, 

Resolução Normativa 482, 2021, p. 2) 

Minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 

instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 5MW e que utilize cogeração 

qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia 
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elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de unidades 

consumidoras. (BRASIL, Resolução Normativa 482, 2021, p. 2) 

Painel fotovoltaico: mecanismo responsável por converter a energia da 

radiação solar em energia elétrica.  (ABELLA, 2015, p. 03). 

Reforço: instalação, substituição ou reforma de equipamentos em instalações 

de distribuição existentes, ou a adequação destas instalações, para aumento de 

capacidade de distribuição, de confiabilidade do sistema de distribuição, de vida útil 

ou para conexão de usuários. (BRASIL, Resolução Normativa 482, 2021, p. 2) 

Sistema de compensação de energia elétrica: sistema no qual a energia 

ativa injetada por unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída 

é cedida, por meio de empréstimo gratuito, à distribuidora local e posteriormente 

compensada com o consumo de energia elétrica ativa. (BRASIL, Resolução 

Normativa 482, 2021, p. 2) 

Sistema off grid: usina de geração independente de rede de distribuição, na 

qual o excedente gerado fica armazenado em baterias para posterior utilização pelo 

consumidor. (Boso, 2015, p. 4). 

Sistema on grid: trata-se de usina de geração ligada a rede externa de 

fornecimento, na qual o excedente gerado é disponibilizado para outros consumidores 

externos. (Boso, 2015, p. 5). 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Grupamento do Tipo B 

De acordo com o Boletim Geral n. 204 de outubro de 2014 (CBMDF, 2014), o 

modelo de Grupamentos do Tipo B (Figura 3) possui área construída padrão de 

890m2, com um trem de socorro projetado para um veículo de combate a incêndio, 

um de salvamento e uma ambulância. Os veículos ficam em uma garagem térrea 

localizada à esquerda da edificação. 

Figura 3 – Perfil do projeto arquitetônico do Grupamento do tipo B. 

Fonte: COMAP, CBMDF. 

A edificação conta com dois alojamentos masculinos e um feminino, sala de 

instruções para vinte e oito militares, depósito e armários para equipamentos 

operacionais, espaço para atividades físicas e refeitório. Conta ainda com a parte 

administrativa com salas para comandante, subcomandante, secretaria e sala de 

reuniões. 
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Figura 4 – Planta baixa do Grupamento do tipo B. 

 

 
Fonte: COMAP, CBMDF. 

A Figura 4 apresenta a planta baixa inicialmente proposta para os Grupamentos 

do tipo B. A proposta original é de uma edificação construída em 2 pavimentos, com 

área total de 890 m2 e com capacidade para até 15 militares no serviço diário. O porte 

da edificação previu 1 viatura de grande porte, além de  2 viaturas de pequeno porte. 
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No térreo, encontram-se dois alojamentos masculinos e um alojamento 

feminino. O térreo conta ainda com refeitório, sala para seção de comunicação, 

depósito, sala técnica, sala de atendimento e armazenagem de material pré-

hospitalar. 

Já no pavimento superior, foram previstos ambientes administrativos: sala do 

comandante, subcomandante, secretaria, sala de reuniões e sala de aula. Após a 

construção das unidades, estes espaços foram adaptados pelos usuários, mas 

mantiveram suas características físicas originais, sem que isso alterasse 

sobremaneira o consumo energético previsto inicialmente. Desta forma as 

características edilícias continuaram uniformes entre os onze grupamentos 

estudados. 

O modelo de Grupamento foi formulado com as premissas de priorização do 

serviço operacional, otimização dos fluxos, redução de ambientes administrativos, 

incorporação de aperfeiçoamentos tecnológicos (sonorização ambiente, controle de 

acesso automatizados, fornecimento ininterrupto de energia elétrica), aprimoramento 

da saúde e segurança no ambiente profissional e soluções sustentáveis. 

Ao todo foram construídas onze unidades com o mesmo partido arquitetônico, 

tendo sido implementadas pequenas mudanças em algumas unidades. Os 

Grupamentos do tipo B encontram-se distribuídos nos quatro comandos de área da 

corporação, sendo todos eles classificados como Grupamentos de pequeno porte.  

2.2 Desenvolvimento sustentável 

Sachs (2002, p. 32) afirma que o uso produtivo dos recursos naturais não 

precisa, necessariamente, prejudicar o meio ambiente ou destruir a diversidade. Para 

ele, precisamos ter a consciência de que as atividades econômicas estão fincadas ao 

ambiente natural. 

Barbieri (2020, p. 9) afirma que o conceito de desenvolvimento sustentável 

surgiu pela primeira vez em 1980 no documento Estratégia de Conservação Mundial. 

Ainda segundo o autor, desenvolvimento define-se por modificação da biosfera e 

aplicação de recursos para satisfazer as necessidades humanas e melhorar a 
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qualidade de vida, enquanto conservação é a gestão do uso dos recursos da Terra 

para atingir maior benefício sustentável. 

Assim, segundo Barbieri (2020, p. 8), em que pese a expressão tenha surgido 

há algumas décadas, o seu significado vem se aprimorando e, atualmente, está ligada 

a utilização racional dos recursos naturais com vistas a permitir a sua preservação 

para as gerações futuras, todavia, sem impossibilitar o desenvolvimento das atuais. 

Estender (2008, p. 1) afirma que desenvolvimento sustentável é um processo 

de transformação em que as expressões exploração dos recursos, direção dos 

investimentos, orientação do desenvolvimento tecnológico e mudança institucional se 

concertam e reforçam o potencial do presente e do futuro com vistas a atender às 

necessidades humanas  

2.3 Energia e suas formas: 

Para Goldenberg (2010, p. 14) a energia é a capacidade de produzir 

transformações num sistema e ela pode se manifestar de várias maneiras, entre elas 

radiação, química, nuclear, térmica, mecânica, elétrica, magnética e elástica. E as 

formas de energia podem converter-se umas nas outras. 

Em que pese as diferentes fontes de energia, o princípio teórico de que elas 

podem converter-se umas nas outras, isto é, é possível pegar energia em uma forma 

e transformar em outra, será o foco basilar deste trabalho. Intenta-se aqui propor 

adoção de sistema que converta a radiação solar em energia elétrica que, por sua 

vez, será convertida em outras formas úteis de energia ao homem. 

2.3.1 Fontes de energia 

Ainda em Goldenberg (2010, p. 21) a energia disponível para o homem na Terra 

origina-se de quatro fontes: radiação do sol, geotérmica do interior do planeta, 

Interações gravitacionais com Terra e Sol e energia nuclear. Segundo o autor, estas 

fontes primárias de energia passam por transformações e são utilizadas ou 

acumuladas em outras formas de energia.  
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O autor defende que o homem dispõe de algumas fontes de energia para 

conversão em outras formas mais usuais para a vida em sociedade. Por exemplo, é 

possível pegar a energia armazenada em combustíveis fósseis para converter em 

energia elétrica nas usinas termoelétricas de energia. 

2.3.2 Energia Solar 

Goldenberg (2010, p.22) ensina que a energia proveniente do sol é a de maior 

abundância no planeta, sendo cinco vezes maior que as demais fontes de energia 

juntas. Em uma análise mais cuidadosa, Goldenberg (2010, p.22) diz que as plantas 

captam a radiação solar para prover o seu crescimento e os animais alimentam-se 

das plantas para gerar o próprio crescimento.  

Tanto restos de plantas quanto de animais dão origem (alguns milhares de anos 

depois) aos combustíveis fósseis. Em outras palavras, podemos afirmar que o 

petróleo é energia solar acumulada. Uma vez que se use o combustível fóssil para 

conversão em outro tipo de energia, poder-se-ia afirmar que a energia solar fez parte 

do início deste processo. 

Bursztyn (2020, p. 3) afirma que apesar dos custos e dos baixos incentivos, a 

energia fotovoltaica tem se mostrado promissora no Brasil. Afirma ainda que a região 

Norte possui 64,5% da capacidade instalada em nosso país, todavia, 95% do que é 

produzido de energia solar é consumida pelos próprios produtores da energia, sendo 

os demais 5% distribuídos para a rede externa.  

O autor defende que a baixa quantidade de energia gerada se dá em razão da 

normativa brasileira que dificulta a venda do excedente para possíveis consumidores 

interessados. Ele afirma que a região norte do país possui alto potencial gerador, o 

que permitiria uma geração extra para atender a outros consumidores do sistema. 

Bursztyn (2020, p. 4) defende que o padrão de geração de energia solar 

brasileiro é bem menor do que o de outros países com potenciais de geração 

(insolação) bem inferiores aos nossos. Segundo ele, na Alemanha, 21% da energia 

gerada é proveniente de painéis fotovoltaicos.  
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Goldenberg (2010, p.13) afirma que o sol é a principal fonte de energia do 

planeta. Todavia, neste estudo, pretende-se dedicar atenção à radiação solar 

emanada diariamente pelo sol e que, se não aproveitada, acaba por converter-se em 

outras fontes de energia, inclusive retornando ao espaço. 

2.3.3 Eficiência energética 

Segundo Santos et. al. (2006, p. xvii) a busca pelo desenvolvimento de 

equipamentos e instalações que possibilitassem um melhor aproveitamento da 

energia teve início com a crise do petróleo da década de 70, momento no qual houve 

uma escassez na oferta de petróleo e um consequente aumento dos preços. De 

maneira geral, seja com a elevação da demanda ou com a redução da oferta, a 

ameaça da falta de energia levou o governo a estimular o desenvolvimento de 

equipamentos e edificações que possibilitassem o mesmo desempenho com um gasto 

menor de energia. 

Em outras palavras o autor defende que eficiência energética está ligado a 

capacidade de um determinado equipamento desenvolver a mesma tarefa, todavia, 

com um gasto menor de energia. Um motor a combustão seria capaz, por exemplo de 

gerar a mesma quantidade de potência e torque com um consumo menor de 

combustível em relação ao seu sucessor menos eficiente.  

Trazendo para o contexto da energia elétrica, uma lâmpada mais eficiente 

energeticamente falando seria aquela capaz de fornecer a mesma capacidade de 

iluminação, todavia com menor dispêndio de energia elétrica. Fatores como perda de 

calor, por exemplo, favorecem com que lâmpadas mais eficientes consumam menos 

energia elétrica. 

2.3.4 Energia solar fotovoltaica 

Segundo Berlenga (2012, p. 9) o efeito fotovoltaico é a transformação direta da 

radiação em energia elétrica através da utilização de células fotovoltaicas, sendo o sol 

a fonte de radiação mais utilizada. Através de células fotovoltaicas especializadas, a 

radiação solar é convertida em energia elétrica a qual pode ser armazenada em 

baterias ou utilizadas imediatamente em equipamentos elétricos.  
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O estudo presente irá descrever os materiais mais utilizados como células 

fotovoltaicas e os seus custos e vida útil. Neste trabalho serão abordados aspectos 

dos principais componentes dos sistemas geradores de energia elétrica a partir do sol. 

As placas fotovoltaicos são componentes chave do sistema, cabendo a elas a 

captação da radiação para conversão em energia elétrica.  

2.4 Legislação brasileira sobre energia solar 

2.4.1 Resolução Normativa n. 482 – ANEEL 

A Resolução Normativa n. 482 de 17 de abril de 2012 da ANEEL “estabelece 

as condições gerais para o acesso de microgeração e minigeração distribuída aos 

sistemas de distribuição de energia elétrica, o sistema de compensação de energia 

elétrica.”  

Esta resolução vigora atualmente e determina as regras para o setor. Todavia, 

existem iniciativas tanto de revisão da Resolução por parte da ANEEL, como projetos 

de lei tramitando no congresso com vistas a alterar as regras vigentes. 

2.4.2 Microgeração e minigeração distribuídas   

A Resolução n. 482/2012 – ANEEL define as expressões acima de acordo com 

a capacidade de geração do sistema instalado. Isto é, leva-se em conta a capacidade 

máxima de geração das placas solares em condições ideais de geração de energia. 

A geração depende da incidência solar sobre as placas e fatores tais como posição 

geográfica, nuvens, neblina, sombreamentos interferem diretamente na produção de 

cada placa fotovoltaica.  

De acordo com a Resolução n. 482/2012 – ANEEL, microgeração distribuída 

é a “central geradora de energia elétrica, com potência instalada menor ou igual a 75 

kW e que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou 

fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de 

instalações de unidades consumidoras”. Assim sendo, em resumo, as usinas solares 

que têm capacidade máxima de geração de 75 kW são classificadas como de 

microgeração. 



32 

 

Ainda em conformidade com a Resolução n. 482/2012 – ANEEL, minigeração 
distribuída é a “central geradora de energia elétrica, com potência instalada superior 

a 75 kW e menor ou igual a 5MW e que utilize cogeração qualificada, conforme 

regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na 

rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras”. Portanto, 

são consideradas minigeradoras as usinas solares com capacidade de geração entre 

75 kW e 5MW de potência. 

2.4.3 Sistema de compensação de energia elétrica 

De acordo com a Resolução, Sistema de compensação de energia elétrica é o 

sistema no qual a energia gerada por unidade de micro ou minigeração distribuída é 

emprestada gratuitamente para a rede de distribuição local (durante o dia) e 

compensada com o consumo (noturno) de energia elétrica. Desta forma, o sistema de 

compensação nada mais é do que o regime de compensação no qual o proprietário 

da usina solar injeta energia na rede durante o dia, gerando saldo positivo; e utiliza 

energia da rede a noite, compensando os valores injetados durante o dia.  

Vale lembrar que os sistemas aqui avaliados (micro e minigeração) não 

dispõem de baterias para armazenamento da energia produzida. Toda a energia 

gerada durante o dia é transmitida para a rede externa e utilizada por outros usuários 

do sistema. E, à noite, quando o sistema deixa de produzir energia, é então computada 

a energia que entra na unidade consumidora. O medidor de energia mede, portanto, 

as duas vias da energia: entrada e saída. Assim, ao final de cada ciclo (mês) o saldo 

é avaliado para saber quanto será cobrado do consumidor final.  

2.4.4 Geração compartilhada 

Define a norma como a reunião de consumidores através de consórcio ou 

cooperativa, composta por pessoa física ou jurídica, que possua unidade consumidora 

com micro ou minigeração distribuída em local diferente das unidades consumidoras 

nas quais a energia excedente será compensada. Assim sendo, trata-se de pessoas 

(físicas e/ou jurídicas) que se unem para dividir a energia gerada em uma usina solar.  
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A legislação estabeleceu, portanto, a possibilidade de que diferentes pessoas 

(jurídicas ou físicas) possam gerar em uma mesma usina a energia que será utilizada 

em diferentes edificações. Cabe ressaltar que a Resolução estabeleceu critérios 

específicos que precisam ser observados pelas pessoas que pretendem gerar energia 

em parceria com outras entidades. 

2.4.5 Autoconsumo remoto 

Tratado pela norma como “unidades consumidoras de titularidade de uma 

mesma Pessoa Jurídica, incluídas matriz e filial, ou Pessoa Física que possua unidade 

consumidora com microgeração ou minigeração distribuída em local diferente das 

unidades consumidoras.” Perceba que, neste caso, trata-se uma mesma pessoa 

(jurídica ou física) que produz energia em um local e tem a opção de compensar em 

outro contrato com a mesma concessionária.  

Este caso se encaixa bem ao contexto do CBMDF em que se tem vários 

contratos de fornecimentos com a empresa Neo Energia para as diversas áreas da 

corporação. Assim, de acordo com o que prevê a legislação em análise, o Corpo de 

Bombeiros poderia usar o excedente gerado em uma usina instalada em determinado 

GBM para compensar os valores gastos em outro Grupamento, por exemplo. 

Ressalte-se que a norma restringe esta possibilidade às unidades geradores 

enquadradas como micro ou minigeração distribuídas. 

2.4.6 Cobrança de energia - Art. 7° da Resolução 482 da ANEEL 

O artigo 7° da Resolução 482 da ANEEL apresenta as regras de tarifação para 

as unidades consumidoras que gerarem energia suficiente para suprir o gasto mensal. 

Assim, caso a unidade consumidora que possua sistema próprio de geração ligado à 

rede externa seja capaz de produzir energia em quantidade igual ou superior ao seu 

consumo, será, ainda assim, cobrado um valor mensal em sua conta de energia.  

O artigo 7° da referida resolução estabelece as regras para compensação da 

energia elétrica. É neste artigo que estão estabelecidas, por exemplo, que a energia 

excedente gerada e não utilizada poderá ser utilizada pela unidade consumidora para 

abater o consumo em outra unidade consumidora de mesma titularidade. Isto é, no 
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contexto do CBMDF, seria possível utilizar o excedente gerado em um GBM para 

abater o valor consumido em outro grupamento ou unidade da corporação. 

O primeiro inciso do artigo 7° estabelece que: "deve ser cobrado, no mínimo, o 

valor referente ao custo de disponibilidade para o consumidor do grupo B, ou da 

demanda contratada para o consumidor do grupo A, conforme o caso;" (BRASIL, 

Resolução 482 de 2012, p. 8).  

A classificação de consumo do CBMDF está estabelecida com base na 

Resolução Normativa 414 da ANEEL. Ela estabelece que os órgãos públicos serão 

enquadrados no Grupo B3 - Poder Público. 

O Art. 98 da Resolução 414 da ANEEL estabelece ainda que a taxa de 

disponibilidade será de 100kWh para consumidores trifásicos. Todas as onze 

unidades objeto do presente estudo possuem ligação trifásica de energia.  

Portanto, o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, na condição de 

órgão público, deverá arcar com uma tarifa mínima de 100kWh mensal, aplicando-se 

a tarifa vigente para a Classe de consumo do Grupo B3. Isto é, caso o consumo seja 

inferior a 100kWh, ainda assim será cobrada a tarifa mínima correspondente ao 

consumo daquela quantidade na conta de energia. 

2.5 Sistemas on grid e off grid 

Segundo Boso (2015, p. 5) o sistema de geração de energia fotovoltaica é 

formado por quatro componentes: painéis solares, controladores de carga, inversores 

e baterias. Cada componente exerce uma função específica de acordo com o tipo de 

instalação do sistema. Eles explicam ainda que:  

Painéis solares: geram energia elétrica a partir da radiação solar em corrente 

contínua. 

Inversores: Convertem a energia de corrente contínua para corrente alternada. 

Baterias: armazenam a energia elétrica gerada nas placas. Tanto a entrada 

como a saída de energia na bateria são por corrente contínua.  
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Controladores de carga: evitam a sobrecarga ou a descarga das baterias.  

O sistema gerador de energia pode ser ligado à rede de energia geral, sistema 

on grid; ou pode ser independente da rede de abastecimento de energia, sistema off 

grid. 

2.5.1 Sistema Off Grid 

O sistema off grid é independente de abastecimento externo de energia. Nas 

palavras de Boso (2015, p. 6) “um sistema autônomo que necessita de baterias para 

armazenar a energia produzida pelas placas fotovoltaicas. Porém, esse sistema 

necessita de mais investimentos para produzir a mesma quantidade de kWh 

consumida por uma residência tal qual se esta fosse produzida pelas concessionarias 

de energia”. Geralmente o sistema off grid é utilizado em regiões que não são cobertas 

pelas concessionárias de energia elétrica.  

Assim, durante o dia as placas fotovoltaicas geram energia elétrica que são ou 

utilizadas pela edificação ou armazenadas em baterias para que possam ser utilizadas 

fora do período de produção de energia, por exemplo, a noite ou em dias muito 

nublados. O sistema off grid possui mais componentes que o sistema on grid, 

justamente por este motivo o seu custo é maior. A Figura 5 exemplifica um modelo 

geral para o sistema off grid.  
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Figura 5 – Esquema de um sistema off grid 

 
Fonte: Boso, 2015. 

A principal vantagem do sistema off grid é a independência de um fornecedor 

externo de energia, mas esta característica traz um maior custo de instalação ao 

sistema, uma vez que são necessários mais componentes.  

2.5.2 Sistema On Grid 

Alves (2019, p. 38) diz que o sistema on grid funciona por meio de painéis 

fotovoltaicos que geram energia elétrica em corrente contínua que, por sua vez, é 

convertida em corrente alternada e injetada na rede de distribuição de energia. O 

sistema on grid, dispensa, portanto, as baterias e os controladores de carga. Todavia, 

como estão conectados à rede externa, o sistema depende de medidor de energia e 

assinatura junto à operadora local de energia. 
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 No sistema on grid não há qualquer armazenamento de energia elétrica. O que 

ocorre é que, durante o dia a energia elétrica produzida nos painéis solares é 

convertida em corrente alternada e encaminhada para a rede externa. Assim, outros 

consumidores farão uso da energia gerada pelo sistema no momento da geração. À 

noite, quando não há geração de energia, a edificação consome energia proveniente 

da concessionária local. A energia elétrica que sai e que entra é medida 

separadamente, de maneira a controlar o saldo ao final de cada ciclo.  

Em outras palavras, a energia sobressalente gerada durante o dia é 

aproveitada pela concessionária, que a vende para outros consumidores. E, à noite, 

a edificação recebe de volta a mesma quantidade de energia transmitida durante o 

dia. Desta forma, o sistema instalado poderá gerar energia superior a demanda da 

edificação, saldo; ou gerar menos energia do que a demanda, déficit.  

Caso gere déficit de energia, o consumidor pagará pela energia a mais 

utilizada. Ou ainda, pelas regras vigentes, o titular da conta pode aproveitar o saldo 

de energia em outras contas desde que estejam no nome da mesma pessoa física ou 

jurídica. Assim, no caso do CBMDF, um eventual saldo positivo pode ser usado tanto 

para momentos futuros em que a geração seja inferior à demanda, quanto para abater 

o valor da fatura de energia de outras unidades da corporação.  

A Figura 6 exemplifica o modelo geral do sistema on grid com os seus principais 

elementos: painéis fotovoltaicos e inversor; além do medidor específico ligado à rede 

externa. Conforme o modelo, pode-se observar que o caminho da energia gerada nas 

placas fotovoltaicas é o inversor para conversão da corrente de contínua para 

alternada.  

Em seguida a energia tem dois caminhos: consumo direto (simultâneo) na 

edificação ou passando pelo medidor e seguindo para a rede externa onde será 

consumida por outros consumidores. Durante o período de não produção de energia 

a mesma fiação funcionará no sentido da rede para a edificação, passando pelo 

medidor bidirecional, onde será medida a entrada em separado da saída de energia. 

Na próxima seção será mais bem explicado o funcionamento do medidor bidirecional.  
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Figura 6 – Esquema de um sistema on grid 

 
Fonte: Boso, 2015. 

Medidor bidirecional 

Alves (2019, p. 38) explica que o medidor bidirecional tem como função o 

monitoramento da energia consumida pela edificação e da energia injetada na rede 

pela geração da edificação. Ela explica que o sistema de geração própria ao produzir 

menos energia do que a consumida na edificação recebe o complemento através da 

rede externa e, por outro lado, quando a geração é superior à demanda local, o 

excedente é injetado na rede da rua abastecendo outras residências.  

O medidor bidirecional tem, portanto, a função de medir a energia que entra e 

que sai da edificação com geração própria. Assim, o funcionário da companhia 

energética verifica a cada mês o quanto foi injetado e o quanto foi consumindo 

obtendo-se o saldo de consumo. Nas atuais regras, preceituadas na Resolução 482 

(ANEEL, 2012), o consumidor pode acumular saldo por um período de até 60 meses 

nos quais poderá usar o saldo tanto na edificação em que foi gerada a energia quanto 

em outra diversa, desde que de mesma titularidade.  
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3 METODOLOGIA 

Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 14) metodologia é compreendida como 

uma disciplina que consiste em estudar, compreender e avaliar os vários métodos 

disponíveis para a realização de uma pesquisa acadêmica. Ainda segundo os autores, 

pode ser entendida como uma aplicação de procedimentos e técnicas que devem ser 

observados para a construção de do conhecimento com o objetivo de comprovar sua 

validade e utilidade nos diversos âmbitos da sociedade.  

A aplicação da metodologia descrita nesta seção, assim, tem o objetivo de 

conduzir a atividade da pesquisa a fim de apresentar resultados e discuti-los à luz de 

cada um dos objetivos específicos e, em seguida, alcançar o objetivo geral proposto. 

A especificação da metodologia é essencial para definir o caminho a ser 

seguido pelo pesquisador, dispondo de mais elementos para decidir acerca da 

aplicabilidade de seu estudo e para a solução do problema de pesquisa escolhido. É 

possível classificar as pesquisas de diferentes maneiras, sendo necessário definir 

previamente os critérios adotados. (GIL, 2017, p. 32).  

Dessa forma, a metodologia empregada nesse trabalho buscou detalhar os 

procedimentos utilizados para alcançar os 6 (seis) objetivos específicos e, em 

seguida, lograr êxito quanto ao objetivo geral de avaliar o custo-benefício da 

instalação de sistema de geração de energia solar nos grupamentos de pequeno porte 

do tipo B. 

Segundo Gil (2017) como as pesquisas se referem aos mais diversos objetivos, 

é natural que se busque classificá-las, pois isso possibilita uma melhor organização 

dos fatos e consequentemente o seu entendimento. Prodanov e Freitas (2013), 

classificam a pesquisa à natureza, quanto aos objetivos, quanto à abordagem; e 

quanto aos procedimentos técnicos. 

3.1 Classificação da pesquisa 

3.1.1 Do ponto de vista da sua natureza 

Em relação ao critério da natureza da pesquisa Gil (2017, p. 32), classifica a 

pesquisa em básica ou aplicada. Segundo ele, a pesquisa aplicada objetiva gerar 

conhecimento para a aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos. 
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 Desta forma, considerando o objetivo geral deste trabalho que visou avaliar o 

custo-benefício da instalação de sistema de geração de energia solar nos 

grupamentos de pequeno porte do tipo B, entende-se que o conhecimento ora 

produzido possa subsidiar ações internas no CBMDF. Desta forma, enquadra-se 

como pesquisa aplicada. 

A presente pesquisa procurou fazer um levantamento dos dados de consumo 

das unidades do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal com vistas a dar 

suporte ao estabelecimento de dados de consumo e dimensionamento de usinas de 

geração de energia solar para a corporação. Trata-se, portanto de pesquisa de 

natureza aplicada.  

3.1.2 Do ponto de vista de seus objetivos 

Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 51) a pesquisa exploratória tem como 

finalidade proporcionar mais informações sobre o assunto que será investigado, 

possibilitando sua definição e seu delineamento, isto é, facilitar a delimitação do tema 

da pesquisa; orientar a fixação dos objetivos ou descobrir um novo tipo de enfoque 

para o assunto. 

Este trabalho procurou investigar os detalhes relacionados ao padrão de uso 

de energia elétrica nas unidades investigadas do CBMDF. Também foi levando junto 

às empresas locais os prováveis custos de implementação de usinas fotovoltaicas 

para suprir a demanda média de energia elétrica. Ainda foram levantados dados de 

durabilidade dos componentes das usinas com vistas a estabelecer uma duração 

média do conjunto.  

Portanto, o trabalho tem natureza exploratória, investigando os dados e 

levantando informações referentes à conjuntura da possível instalação de sistema 

próprio de geração de energia elétrica. 

3.1.3 Do ponto de vista da forma de abordagem do problema 

Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 26), método é o caminho, a forma, o 

modo de pensamento. É o conjunto de processos ou operações mentais empregados 

na pesquisa.  



41 

 

O presente trabalho baseou-se no método dedutivo, no qual foram levantados 

dados que puderam estabelecer contexto lógico para previsão de um desfecho 

esperado. O método dedutivo, segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 27), é o que 

parte do geral e, a seguir, desce ao particular, ou seja, por intermédio de uma cadeia 

de raciocínio em ordem decrescente, de análise geral para o particular, chega a uma 

conclusão. 

A partir dos dados de consumo pôde-se obter um perfil médio das unidades em 

estudo, passando-se ao estabelecimento dos custos para obtenção de sistema de 

geração que suprisse a demanda média obtida. Em paralelo procurou-se estabelecer 

a durabilidade esperada dos componentes do sistema de geração de energia 

fotovoltaica. Por fim, deduziu-se sobre a viabilidade de instalação do sistema, isto é, 

sobre a viabilidade do investimento inicial. 

3.1.4 Do ponto de vista dos procedimentos técnicos 

Do ponto de vista da abordagem do problema, a pesquisa pode ser 

classificada como quantitativa. Prodanov e Freitas (2013, p. 69) explica que a esta 

classificação considera que tudo pode ser quantificável, ou seja, traduzir em números 

opiniões e informações para classificá-las e analisá-las.  

Este trabalho tinha como objetivos específicos encontrar a média de 

consumo de energia elétrica dos grupamentos do tipo B, o valor médio para instalação 

do sistema de geração de energia fotovoltaico, a vida útil do sistema, a economia 

gerada com o sistema fotovoltaico e o tempo necessário para recuperar o 

investimento. Tais informações foram utilizadas para analisar a viabilidade da 

instalação de sistema de geração de energia solar nos grupamentos de pequeno porte 

do tipo B. 

Observa-se, portanto, que a essência do estudo foi baseada em dados 

quantificáveis de consumo e prováveis de custos relacionados a instalação de usina 

solar nos grupamentos do tipo B. Tem-se assim que os procedimentos técnicos a 

pesquisa é precipuamente quantitativa, não tendo sido investigado a fundo os 

aspectos subjetivos de qualidade dos componentes estudados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Média de consumo de energia elétrica dos grupamentos do tipo B 

A Figura 7 seguir é um recorte feito da fatura de energia do 45° GBM no mês 

de setembro de 2021. Nela podemos observar, na primeira linha, que o valor cobrado 

por quilowatt-hora consumido foi de R$ 0,9013579. Além disto, o valor final da conta 

sofreu um desconto de aproximadamente 8,85% (oito virgula oitenta e cinco por cento) 

do valor obtido da multiplicação da tarifa pelo consumo. Este desconto se dá por conta 

de isenções fiscais que o CBMDF faz jus em razão de ser órgão público. A fatura 

completa consta do anexo C deste trabalho. 

A questão exemplificada na Figura 7 repetiu-se para as demais unidades do 

tipo B. Ou seja, de maneira geral, a conta de energia das unidades é obtida através 

do produto da quantidade de energia consumida (kwh) pelo valor da tarifa vigente 

(R$0,9013579), aplicando-se um desconto de 5,85%. 

Figura 7 – Conta de energia do 45° GBM em setembro de 2021 

  
Fonte: CBMDF/DIMAT. 
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setembro de 2021 (R$ R$0,9013579) aplicando-se um desconto de 5,85% ao valor 

obtido. 

Tabela 1 – Consumo médio mensal de energia nos Grupamentos do tipo B. 
Grupamento Consumo Médio Kwh/mês Valor Esperado da Fatura* 

7° GBM 7696  R$ 6.530,76  
10° GBM 5135  R$ 4.358,06  
17° GBM 6179  R$ 5.243,25  
18° GBM 5360  R$ 4.548,86  
21° GBM 6340  R$ 5.380,09  
34° GBM 5303  R$ 4.500,35  
36° GBM 5531  R$ 4.693,69  
37° GBM 4668  R$ 3.961,75  
41° GBM 4803  R$ 4.076,10  
45° GBM 5433  R$ 4.610,17  
GPCIU 3396  R$ 2.882,15  

Média de todas as 
unidades 5440**  R$ 4.616,84  

*Valor obtido através da aplicação da fatura vigente em outubro de 2021. 
** Valor médio da média de consumo das onze unidades do tipo B. 
Fonte: o autor. 

A Tabela 1 apresenta os dados de consumo dos onze grupamentos do tipo B 

no período de junho de 2020 a maio de 2021. Isto é, tomou-se como base o período 

de um ano de consumo da unidade, obtendo-se a média anual de consumo de energia 

e, após isto, foi obtida uma média de consumo das onze unidades. Em seguida, 

aplicou-se a tarifa vigente em outubro de 2021 aos valores das médias de consumo a 

fim de se obter um valor atualizado para as faturas de energia. 

Esta atualização de taxa justifica-se uma vez que há uma forte tendência 

(Figura 2) de aumento das taxas de energia, assim, a médio prazo, as contas tendem 

a ficar mais caras, ainda que não haja acréscimo no consumo de energia elétrica. 

Conforme se depreende da Tabela 1 e com vistas a melhor elaborar os dados 

obtidos no presente estudo, verificou-se que o 45°GBM, no Sudoeste, teve um 

consumo médio anual semelhante à média das onze unidades do tipo B. Desta forma, 

elegeu-se aquela unidade para tratativas com as empresas em busca de orçamentos. 

Em outras palavras, entende-se que os custos para instalação do sistema fotovoltaico 
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no grupamento do Sudoeste têm o mesmo custo médio para instalação na média das 

unidades do tipo B.  

Em outras palavras, para fins de obtenção de orçamento junto às empresas 

especializadas do Distrito Federal, tomou-se como base os dados do 45° GBM, pois 

os dados de consumo são semelhantes ao da média de consumo de todas as onze 

unidades do tipo B. Os valores dos orçamentos serão tratados e explicados nas 

próximas seções deste trabalho. 

Os onze grupamentos do tipo B tiveram suas contas de energia investigadas 

no período de junho de 2020 a maio de 2021, lapso de um ano, portanto. Com os 

dados reais de consumo foi possível mapear um padrão de consumo entre as 

unidades, bem como estabelecer que o 45° GBM é a unidade que melhor representa 

a média de consumo das demais unidades. 

A Figura 8 a seguir mostra que os onze grupamentos do tipo B seguem um 

padrão de consumo similar ao longo do ano. Observa-se que no mesmo mês, vários 

grupamentos têm pico de consumo, enquanto em meses semelhantes há uma 

expressiva redução no consumo das unidades. Estes fatos se dão por sazonalidades 

normais do ano, tais como uso de ar-condicionado em períodos mais quentes e outros 

equipamentos elétricos cujo uso varia ao longo do ano.  

Figura 8 – Consumo das onze unidades do tipo B no período em 12 meses 

 
Fonte: O autor. 

A Figura 9 apresenta o consumo total das onze unidades do tipo B distribuídos 

proporcionalmente por cada grupamento. Dela podemos observar que, de maneira 

geral, as unidades consomem o mesmo percentual de energia, isto é, possuem um 

consumo anual semelhante. 
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Fogem um pouco à regra duas unidades, o GPCIU, unidade especializada com 

menor número de militares na prontidão; e o 7° GBM, unidade que possui em seu 

terreno, além do edifício do tipo B, outras duas edificações as quais atendem a 

projetos sociais, recebendo público externo (neste grupamento a fatura de energia é 

unificada para o grupamento e demais edificações). 

Figura 9 – Consumo percentual por unidade do tipo B em 12 meses 

 
Fonte: o autor. 

Algumas das unidades do tipo B foram construídas em terrenos vazios e 

contam hoje apenas com o prédio do modelo B. Já em outras unidades edificações 

anteriormente existentes formam mantidas com a construção do Grupamento do tipo 

B. 

Nas unidades que contam com mais de uma edificação além do modelo B, 

existem aquelas que, tal qual o 7° GBM (Brazlândia), possuem uma única conta de 

energia para todo o complexo de edificações; e existem unidades, tal qual o 18° GBM 

(Santa Maria), em que, embora possua mais de uma edificação no terreno, as constas 

de energia estão separadas do Grupamento tipo B para as demais edificações. 
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Os detalhes de consumo dessas unidades citadas acima não foram objeto de 

estudo neste trabalho. Fica como sugestão para estudos mais amplos que levem em 

consideração o consumo de energia por público ou por metro quadrado de edificação. 

Feitas as ressalvas, a Figura 9 é possível se inferir, portanto, que o consumo 

de energia das unidades do tipo B segue um mesmo padrão de consumo. As unidades 

possuem estrutura semelhantes além de quantidades semelhantes de militares na 

lotação. 

A Figura 10 a seguir traz a distribuição proporcional dos militares lotados nos 

grupamentos do tipo B, consulta realizada em outubro de 2021. Dela podemos ver 

que o consumo de energia das unidades é proporcional ao efetivo na lotação. Em 

outras palavras, a quantidade de energia gasta mensalmente por militar é semelhante 

nas onze edificações. 

Figura 10 – Percentual de militares lotados nos grupamentos do tipo B. 

 
Fonte: o autor. 
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B. A Figura 11 apresenta o esboço do consumo médio das onze unidades mês a mês, 

de junho de 2020 a maio de 2021. A Figura 12 mostra o consumo real do 45° GBM no 

mesmo período.  

Assim, em ambas as figuras se percebe que nos meses de junho a setembro 

um menor consumo de energia se comparado a setembro e outubro, em que se tem 

os picos de consumo. Nos meses de novembro a fevereiro o consumo se estabiliza 

em padrões medianos, voltando a se reduzir em maio.  

As figuras reforçam, portanto, a hipótese adotada de que o 45° GBM representa 

bem o consumo médio das demais unidades do mesmo tipo. Por esta razão, os dados 

de orçamentos alcançados junto às empresas levaram em consideração a unidade de 

Bombeiros Militares do Sudoeste. 

Figura 11 – Consumo médio de energia por mês nos grupamentos do tipo B 

 
Fonte: o autor. 
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Figura 12 – Consumo de energia no 45° GBM 

 
Fonte: o autor. 

Desta forma, foram solicitados orçamentos para as empresas de instalação de 

energia solar para o 45°GBM, uma vez que aquela unidade representa, como boa 

aproximação, o consumo médio das onze unidades do mesmo tipo. Os dados de custo 

instalação obtidos junto às empresas fornecedoras tiveram como referência direta o 

grupamento do Sudoeste e este, por sua vez, representa com boa aproximação os 

dados de consumo médio das onze unidades. 

4.2 Valor atual médio das contas de energia 

Como metodologia de estudo, aplicou-se as tarifas vigentes de energia aos 

dados de consumo dos 12 meses investigados, desta forma, os valores apresentados 

a seguir não correspondem, necessariamente, aos valores pagos pelo CBMDF nas 

faturas de energia à época, mas sim aos valores que seriam pagos em outubro de 

2021, presente data, para um mesmo consumo de energia. 
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atualmente, em outubro de 2021, ao consumo médio de cada uma das onze 

edificações do tipo B. Na figura, em azul, está representado o valor devido ao consumo 

médio de todos os grupamentos em estudo. Percebemos que o custo esperado do 

45° GBM é muito semelhante ao custo da média das demais unidades.  
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Figura 13 – Valor médio das faturas dos grupamentos utilizando a tarifa vigente em 
outubro de 2021. 

 
Fonte: o autor. 

Os valores indicados no gráfico foram obtidos através da aplicação da tarifa 

presente na conta de energia de outubro de 2021 do 45° GBM (anexo C) aplicados os 

valores dos consumos médios de cada unidade e o desconto percentual de 5,85% 

comumente aplicado às faturas reais do CBMDF. Assim, estendeu-se as regras de 

tarifação aplicadas na conta do Grupamento do Sudoeste para todas as demais 

unidades estudadas.  
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atingidas por razões de posicionamento das placas e objetos obstruindo a radiação 

solar e a superfície dos painéis. 

Tabela 2 – Dados obtidos através dos orçamentos com as empresas especializadas. 

 
Fonte: o autor. 

A terceira coluna apresenta os valores que cada empresa cobrou em 

orçamento, tendo como base uma instalação feita no telhado do 45°GBM do 

Sudoeste. A quarta fileira apresenta o tipo de inversor proposto no orçamento, se 

micro ou central.  

A quinta coluna da Tabela 2, intitulada Geração (kWh/mês) é fruto de dados de 

simulação computacional. As empresas especializadas através de software específico 

são capazes de calcular uma geração mensal média para o sistema conforme a 

loalização de instalação, isto é, o endereço onde será montado o sistema. O software 

estima que o sistema produzirá, ao longo de um ano um certo valor de energia e, 

então, divide por 12 meses, obtendo-se os valores da coluna em debate.  

Na sexta coluna foi feito o quociente entre o valor do orçamento e a potência 

do sistema. Os valores refletem, portanto, que, para aquela empresa, o custo em reais 

para cada kWp (quilo watt potência) do sistema instalado.  

A sétima coluna apresenta o quociente entre o valor estimado do sistema e a 

geração mensal estimada. Assim, segundo esta informação, temos o valor em reais 

para que se estime produzir um kwh por mês. Em outras palavras, ao longo do ano 

este é o valor que se vai economizar por cada quilo watt hora produzido por mês.  

Por exemplo, um grupamento que consuma mil quilowatts por mês vai 

economizar R$ 31,09x1000 = R$ 3190,00 por mês na fatura. Este valor de R$31,09 

corresponde à média dos valores da sétima coluna da tabela 2.  

Empresa Potência (kWp) Valor Inversor Geração (kWh/mês) R$/kWp R$/(kWh/mês)

Primária 47,32 242.010,00R$   Micro 6651 5.114,33R$   36,39R$            
Primária 47,32 210.940,00R$   Central 6524 4.457,73R$   32,33R$            

Solarprime 47,32 178.000,00R$   Central 6249 3.761,62R$   28,48R$            
Solarprime 46,80 212.000,00R$   Micro 6180 4.529,91R$   34,30R$            

Green Source 47,25 188.000,00R$   Central 6033 3.978,84R$   31,16R$            
Energia do Sol FV 47,78 170.100,00R$   Central 6719 3.560,07R$   25,32R$            
Energia do Sol FV 47,56 198.400,00R$   Micro 6687 4.171,57R$   29,67R$            

Média 47,34 199.921,43R$   6434,69 4.224,87R$   31,09R$            



51 

 

Assim, para que se possa estimar os valores economizados por cada 

grupamento conforme serão apresentados a frente, levou-se em conta o valor médio 

obtido com os dados da Tabela 2. Este valor reflete uma expectativa de economia 

mensal por kwh consumido na unidade. 

A Tabela 3 a seguir apresenta os dados de consumo por GBM. Em sua segunda 

coluna, estão expressos os valores mensais médios de consumo de energia 

levantados no período de junho de 2020 a maio de 2021 (doze meses consecutivos). 

Em sua última linha estão expressos os valores somados de todas as unidades, ou 

seja, vemos os dados de consumo das onze unidades do tipo B somadas ao longo do 

período estudado.  

A terceira coluna da Tabela 3 apresenta a estimativa do custo médio esperado 

para instalação do sistema de geração de energia solar conforme o consumo médio 

da unidade. Estes valores foram obtidos através do valor médio de cada kwh/mês 

(Tabela 2) multiplicado pelo consumo médio mensal das unidades. Desta forma, um 

quartel que consuma em média 5440 kwh/mês teria um custo de R$ 169.136,41 para 

instalar um sistema que atendesse a exatamente esta média de consumo. 

Tabela 3 – Dados de consumo médio de energia e do valor esperado para instalação 
do sistema fotovoltaico nas unidades. 

 
Fonte: o autor. 

Em sua última linha a tabela apresenta os valores das onze unidades juntas, 

isto é, para se instalar o sistema nas onze unidades seriam necessários R$ 

Grupamento Cons. Méd. kWh/mês Custo Méd. Esp. Sist.
7 GBM 7696 239.287,90R$                      
10 GBM 5135 159.679,87R$                      
17 GBM 6179 192.113,35R$                      
18 GBM 5360 166.670,80R$                      
21 GBM 6340 197.127,23R$                      
34 GBM 5303 164.893,27R$                      
36 GBM 5531 171.977,49R$                      
37 GBM 4660 144.881,79R$                      
41 GBM 4803 149.348,94R$                      
45 GBM 5433 168.917,34R$                      
GPCIU 3396 105.602,49R$                      

Méd. Mensal 5440 169.136,41R$                      
Unid. Somadas 59835 1.860.500,46R$                   
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1.860.500,46. Em pouco anos é possível gerar a economia em um único GBM para 

custear a instalação em todos os demais. 

Os valores apresentados na terceira coluna da Tabela 3 foram obtidos a partir 

da média do valor de geração (quinta coluna) da Tabela 2. Isto é, estima-se que uma 

usina de R$ 199.921,43 gere, em média, 6434,69 kWh/mês. Assim sendo, a partir da 

estimativa de consumo dos grupamentos em kWh/mês foi possível estabelecer qual 

seria o custo médio para instalação de uma usina que atendesse a exatamente à 

demanda de cada unidade. 

4.4 Vida útil do sistema  

O setor de energia solar vem crescendo exponencialmente no mundo como um 

todo. Por essa razão, existem muitos fabricantes diferentes de componentes para o 

sistema gerador de energia elétrica solar. Nesta seção são abordados componentes 

dos principais fabricantes utilizados no Brasil, mas não se pretende, de maneira 

alguma, esgotar a totalidade das opções disponíveis no mercado.  

Os valores apresentados como expectativa de vida útil dos materiais 

componentes do sistema fotovoltaico costumam ser semelhantes entre os principais 

fabricantes, todavia, este estudo limitou-se a exprimir e estudar a vida útil dos 

fabricantes que foram citados pelos fornecedores locais nos orçamentos 

encaminhados para o presente estudo.  

Os componentes básicos do sistema on grid aqui estudado são os painéis 

fotovoltaicos e o inversor de energia. Os fabricantes apontados nos orçamentos das 

empresas estimam uma vida útil mínima para os seus componentes conforme as 

Tabela 4 e Tabela 5 a seguir. Veja que as informações prestadas e compiladas nesta 

seção fazem parte do que é disponibilizado no sítio de internet dos fabricantes dos 

equipamentos. No anexo E, ao final deste trabalho, constam cópias dos arquivos para 

consulta. 
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Tabela 4 – Informação sobre vida útil dos painéis fotovoltaicos de acordo com os 
fabricantes. 

 
Fonte: o autor. 

Tabela 5 – Informação sobre vida útil dos inversores de acordo com os fabricantes. 

 
Fonte: o autor. 

Com base nas informações das Tabela 4 e Tabela 5 acima, para o presente 

estudo foi estimada uma duração mínima de 25 anos para o sistema instalado. Logo, 

espera-se uma vida útil mínima de 25 anos do sistema instalado, portanto foram 

avaliados os valores que se poderão economizar dentro do período de vida útil dos 

equipamentos. 

Os fabricantes, em seus manuais aceitam uma extensão de garantia dos 

produtos por período iguais ou superiores a 25 anos. Os gráficos de estimativa de vida 

dos equipamentos levaram em consideração, portanto, uma vida útil de, no mínimo, 

25 anos para os componentes.  

Todavia, cabe ressaltar que, conforme se verá logo a frente, o período 

necessário para que se economize com as faturas de energia o valor investido na 

instalação do sistema é, demasiadamente inferior ao período de 25 anos. 

Vale ressaltar que os dados das Tabela 4 e Tabela 5 são estimativas mínimas 

garantidas pelos fabricantes, em que o componente seria trocado sem custo caso 

apresente defeito ou redução de produtividade no período. É provável, portanto, que 

a durabilidade dos componentes seja superior ao período da garantia de fábrica. 

Fabricante - Modelo Vida útil (anos)
Canedian Solar 25
Trina Solar  The Vertex 30

Painéis Fotovoltaicos

Fabricante - Modelo Vida útil (anos)
Sungrow - Sg40Cx 20
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Apsystem 25
Hoymiles MI-1500 25
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4.5 Novos valores das contas de energia 

As unidades do tipo B apresentam ligação trifásica de energia, portanto tem um 

consumo mínimo de 100kwh/mês. Logo, conforme a resolução n. 482 da ANEEL, caso 

a unidade tenha uma produção interna que cubra o gasto de energia da unidade, será 

cobrada na fatura o valor mínimo correspondente ao consumo de cem quilo watts hora 

por mês. Na revisão de literatura, tratamos melhor sobre este assunto, o CBMDF se 

enquadra no Grupo B3 - Setor Público, sendo, portanto, isento de alguns impostos e 

arcando com a tarifa correspondente conforme o Anexo B deste trabalho.  

Além disto o valor mínimo de 100kwh por mês é obtido através do tipo de 

instalação dos grupamentos estudados, todos tem instalação trifásica; e, através das 

regras advindas na Resolução 414 da ANEEL, a qual estabelece que consumidores 

trifásicos devem arcar com uma tarifa mínima de disponibilidade no total 

correspondente ao consumo de 100kwh/mês. 

Na atual conjuntura, em outubro de 2021, está vigente a bandeira vermelha, a 

qual promove um aumento expressivo no valor das contas. Por outro lado, o CBMDF 

dispõe de vantagens previstas em lei que garante descontos em impostos estaduais 

e federais na conta de energia.  

De maneira geral, com base no que se percebeu de informação nas faturas de 

energia analisadas dos onze grupamentos estudados, o desconto relativo aos 

impostos é de 5,85% (cinco virgula oitenta e cindo por cento) no valor final da tarifa, 

isto é, o valor final da fatura após aplicada a tarifa vigente recebe um desconto de 

cinco virgula oitenta e cinto por cento no valor final. 

A Tabela 6 mostra o valor cobrado por 100kwh/mês levando-se em 

consideração as tarifas vigentes em outubro de 2021. Veja que o valor ao longo de 12 

meses corresponderia, portanto, a 12x77,87 = R$934,49. Ressalte-se que, uma vez 

que o consumo seja de 100kwh/mês, a tarifa cobrada por cada quilowatt-hora passa 

a ser menor, pois mudará a faixa de consumo de energia (vide anexo B).  

Assim, o novo valor da conta apresentado na Tabela 6 é obtido aplicando-se a 

tarifa vigente em outubro de 2021 para o grupo B3 - Poder Público na faixa de 

consumo de até 200kwh/mês. 
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Tabela 6 – Valor da conta aplicando-se o consumo mínimo exigido. 
Consumo 

Mín.  Valor  

100  R$ 77,87  
Fonte: O autor. 

Assim sendo, após a instalação do sistema próprio de geração de energia com 

produção igual ou superior ao consumo, as contas de energia nas unidades passariam 

a ter um valor fixo mensal de R$77,87 (setenta e sete reais e oitenta e sete centavos) 

tendo como base as tarifas vigentes em outubro de 2021. 

Reforçamos que as tarifas de energia passam por revisões periódicas e que, a 

depender do período em que se estiver a ler este trabalho, os valores aqui 

demonstrados podem sofrer expressiva variação. Os dados de elaboração do trabalho 

correspondem ao período de outubro de 2021. 

4.6 Economia gerada com o sistema fotovoltaico 

Viu-se que a instalação do sistema irá gerar uma economia mensal com base 

no consumo da unidade. Também vimos que as contas de energia das unidades que 

possuam o sistema serão constantes e iguais ao consumo de 100kwh/mês, portanto 

no valor de R$77,87 (setenta e sete reais e oitenta e sete centavos) mensais. Este 

valor é obtido com base na tarifa vigente em outubro de 2021. 

A Tabela 7 estima o custo médio esperado do sistema em sua terceira coluna, 

valores já discutidos anteriormente. Em sua quarta coluna a tabela apresenta o valor 

anual das constas de cada grupamento (em tarifa vigente em outubro de 2021) 

subtraído do valor anual das novas contas das unidades, R$934,49. Assim sendo, os 

valores apresentados na quarta coluna correspondem ao valor economizado ano a 

ano por cada GBM após a instalação de um sistema fotovoltaico que atenda à sua 

demanda por energia. 

Na última linha da Tabela 7 temos o somatório dos valores de todas as 

unidades do tipo B. Veja que a economia projetada para as onze unidades seria de, 

aproximadamente, seiscentos mil reais por ano, no caso de todos os grupamentos do 

tipo B possuírem sistema próprio de geração de energia.  
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Tabela 7 – Estimativa do custo de instalação do sistema fotovoltaico em cada GBM. 

Grupamento Cons. Méd. 
kWh/mês 

Custo Méd. Esp. 
Sist. 

Econ. Esp. 
(ano) 

7 GBM 7696  R$ 239.287,90   R$ 77.434,65  
10 GBM 5135  R$ 159.679,87   R$ 51.362,24  
17 GBM 6179  R$ 192.113,35   R$ 61.984,52  
18 GBM 5360  R$ 166.670,80   R$ 53.651,84  
21 GBM 6340  R$ 197.127,23   R$ 63.626,62  
34 GBM 5303  R$ 164.893,27   R$ 53.069,68  
36 GBM 5531  R$ 171.977,49   R$ 55.389,83  
37 GBM 4660  R$ 144.881,79   R$ 46.606,53  
41 GBM 4803  R$ 149.348,94   R$ 47.978,76  
45 GBM 5433  R$ 168.917,34   R$ 54.387,60  
GPCIU 3396  R$ 105.602,49   R$ 33.651,37  

Méd. Mensal 5440  R$ 169.136,41   R$ 54.467,61  
Unid. 

Somadas 59835  R$ 1.860.500,46   R$ 599.143,66  
Fonte: o autor. 

4.7 Tempo necessário para recuperar o investimento 

Com base nos valores que se pretende economizar nas contas de energia ao 

longo do ano (utilizando-se como metodologia as tarifas vigentes em outubro de 2021) 

estabeleceu-se que o tempo necessário para que o valor investido no sistema seja 

custeado pelos valores economizados com a fatura de energia é de 3 anos e 2 meses. 

Este lapso de tempo foi obtido através da divisão do valor esperado do sistema 

para cada GBM pelo saldo anual economizado com as novas faturas de energia. 

Assim, levando-se em consideração as tarifas vigentes em outubro de 2021, estima-

se que o custo de implantação das usinas fotovoltaicas seja recuperado em 38 meses 

após a instalação. 

A Figura 14 abaixo esboça os valores para a média das unidades do tipo B. Isto 

é, tomando-se por base que a instalação do sistema em um grupamento com consumo 

médio mensal de 5440 kwh/mês, estima-se um custo de implementação do sistema 

na ordem de R$ 169.136,41. Após a instalação do sistema, este GBM médio 

propiciaria uma economia anual de R$ 54.467,61. Portanto, ao longo dos anos 
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seguintes, a Figura 14 expressa o saldo financeiro da unidade em relação aos gastos 

com energia elétrica. 

Figura 14 –Estimativa financeira após a implementação do sistema tomando por base 
os valores médios de consumo das onze unidades do tipo B. 

 
Fonte: o autor. 
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Observa-se que, ao final dos 25 anos a corporação teria economizado valor 

apenas com um GBM a quantia de R$ 1.192.593,73. Ao passo que o custo para a 

instalação em todos os onze grupamentos do tipo B teria valor estimado anteriormente 

em R$1.860.500,46 (Tabela 7).  

Portanto, a economia com a instalação em apenas uma unidade, por exemplo 

o 45° GBM, resultaria em uma economia suficiente para arcar com mais de 60% do 

custo de instalação em todas as onze unidades do tipo B.  

Em outras palavras, instalando-se o sistema próprio de geração fotovoltaica de 

energia em apenas um grupamento médio, o 45° GBM por exemplo, permitiria uma 

economia suficiente para que se custeasse mais da metade dos custos da instalação 

do sistema em todas as demais unidades mais um novo sistema no grupamento ao 

final da vida útil do sistema inicialmente proposto. 

Igual linha de raciocínio pode ser aplicada na Figura 15, desta vez 

extrapolando-se os investimentos para todos os onze grupamentos do tipo B. A um 

custo inicial de aproximadamente R$ 1,86 milhão de reais, seria possível a instalação 

de sistema gerador de energia elétrica fotovoltaica nas 11 unidades do tipo B já 

construídas. E seria economizada quantia superior a R$ 13 milhões após o período 

mínimo esperado de funcionamento do sistema. 

A última linha da quarta coluna da Tabela 7 aponta que a economia anual com 

energia elétrica seria de aproximadamente seiscentos mil reais por ano, caso fossem 

instaladas usinas geradoras de energia fotovoltaica nos onze grupamentos do tipo B. 

Montante expressivo de recursos públicos que, ao final de 3 anos e 2 meses, tempo 

necessário para repor o valor inicial investido, passariam a estar disponíveis nos 

cofres da corporação para investimento em outras áreas de interesse.  

Podendo-se, inclusive, estender o sistema para as demais edificações 

operacionais e administrativas do CBMDF. Assim, a partir da economia gerada com 

um sistema, a corporação poderia direcionar o recurso para implementação de usinas 

solares em outras unidades. 
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Figura 15 –Estimativa financeira após a implementação do sistema tomando por base 
os valores médios de consumo das onze unidades do tipo B. 

 
*Valores em milhões de reais. 
Fonte: o autor. 
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mostrou-se promissor e uma alternativa economicamente viável para a administração 

dos recursos públicos destinados ao CBMDF. 

Portanto, respondendo à pergunta problema: é economicamente viável instalar 

sistemas fotovoltaicos alternativamente ao fornecimento da rede tradicional nos 

Grupamentos de pequeno porte do tipo B? Sim, o sistema se custeia em pouco mais 

de 3 anos da instalação, restando uma vida útil esperada de 22 anos.  

A economia esperada com a instalação do sistema próprio de geração de 

energia fotovoltaica é de sete vezes o custo inicial da instalação ao final da vida útil 

dos equipamentos. Em outras palavras, a corporação economizaria após vinte e cinco 

anos sete vezes o valor inicial investido. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os dados levantados neste estudo procuraram levar em consideração fatores 

macros de consumo e cobrança. Não se pretende estabelecer valores exatos, mas 

sim boas aproximações com vistas a melhor fundamentar a decisão do gestor 

corporativo quanto a iniciativa de instalação de usinas geradoras de energia nos 

grupamentos do tipo B do CBMDF.  

Não se levou em consideração para as projeções futuras dados de inflação ou 

qualquer outra margem de correção monetária. Ressalte-se que, neste caso, dado 

que historicamente a inflação tende a aumentar, os dados futuros propostos estão, de 

certa maneira, subestimados. Isto é, provavelmente o investimento com a instalação 

de sistema próprio de geração teria um retorno financeiro ainda mais rápido.  

Deve-se considerar também as especificidades do certame de aquisição de 

bens e serviços do serviço público (processos licitatórios) os quais, nem sempre 

apresentam ao final do processo, valores semelhantes ao praticado na iniciativa 

privada. Os pedidos de orçamentos feitos junto às empresas prestadoras de serviço 

locais foram feitos de maneira direta, sem a formalidade própria das licitações.  

Feitas as ressalvas, os resultados obtidos neste estudo são animadores. Com 

base nos resultados obtidos, se pode afirmar que a instalação de um sistema próprio 

de geração de energia solar on grid propiciaria uma economia na conta de energia 

que permitiria ao CBMDF economizar o valor investido em pouco mais de 3 anos. E 

como a vida útil esperada do sistema é superior a 25 anos, a Corporação seria capaz 

de economizar energia suficiente para replicar a iniciativa em outras unidades, 

utilizando recursos poupados em outras. 

Ademais, o Brasil vem passando por um período de estiagem que tem afetado 

a sua principal fonte geradora de energia, as hidroelétricas. Também o segundo 

principal sistema gerador, as termoelétricas, usadas para compensar o déficit elétrico 

das hidroelétricas, tem sofrido com aumentos sucessivos nos valores dos 

combustíveis fósseis. Há, portanto, uma projeção de aumento nos valores da energia 

elétrica em escala cada vez mais ascendente. 
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A instalação de usinas geradoras nas unidades da Corporação não só tem o 

potencial de trazer economia de recursos financeiros, como também ajudarão a 

reduzir a demanda por energia elétrica fornecida pela concessionária. Em um contexto 

de desenvolvimento sustentável, o CBMDF estaria contribuindo para o menor 

acionamento das termoelétricas, ajudando, portanto, na redução da emissão de gases 

prejudiciais para o meio ambiente. 

O objeto de estudo deste trabalho levou em consideração a instalação nos 

telhados das onze unidades do tipo B. Todavia, existem no mercado brasileiro 

alternativas promissoras. Existe, por exemplo, a possibilidade de criar vagas de 

estacionamento cobertas utilizando as placas como cobertura principal.  

A utilização das placas em estacionamento teria função dupla, além de gerar 

sombra para os veículos estacionados, as placas gerariam a energia da unidade. Com 

isto, o CBMDF conseguiria abrigar as viaturas, protegendo do desgaste do sol e chuva 

e, ao mesmo tempo, gerar a energia da unidade. 

A legislação brasileira sobre o tema está em discussão para reformulação tanto 

no legislativo federal como na própria ANEEL. Portanto, sugere-se também que seja 

feito um estudo mais aprofundado das medidas vigentes que podem ser reformuladas 

quanto ao tema. 

O presente estudo procurou ser mais generalista no levantamento de preços 

para instalação do sistema fotovoltaico. Todavia, carece de melhor estudo questões 

sobre a posição exata dos módulos fotovoltaicos em relação à posição dos telhados 

em cada unidade. Recomenda-se o estudo de cada unidade com vistas a verificar os 

prós e contras para instalação nos telhados levando-se em considerações 

sombreamentos, inclinações e direção dos telhados. 

Enfim, sugere-se que os sistemas possam ser adotados em novas unidades já 

na implantação dos projetos, tal qual acontece com o aquecimento solar da água, por 

exemplo. E que seja feito estudo com vistas a estabelecer um cronograma para 

instalação em novos grupamentos a partir dos valores economizados em unidades 

pioneiras do sistema fotovoltaico de geração de energia. 
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ANEXO A – Tabelas de Tarifas vigentes em outubro de 2021. 

 

Disponível em https://www.neoenergiabrasilia.com.br/residencial-e-
rural/Documents/11-tarifas-novembro-2021/tarifa-gta-gtb-11-2021.pdf 
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ANEXO B – Conta de energia do 45° GBM de outubro de 2021. 

  



68 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO C – Orçamentos para instalação do sistema fotovoltaico no 45° GBM. 
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ANEXO D – Documento com informação de garantia dos equipamentos 

componentes da usina fotovoltaica.
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